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REQUERIMENTO Nº 007/2017

Solicita informações sobre a concessão de direito real de uso de bem público à Associação Cultural Esportiva de Projeção Prol Atleta, autorizada pela Lei Municipal nº 3.920, de 10 de Dezembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Pela Lei Municipal nº 3.920, de 10 de Dezembro de 2012, a Prefeitura da Estância Turística de São Roque foi autorizada a outorgar a concessão de direito real de uso de imóvel com área de 1.524,00 metros quadrados, em área nobre do Município, localizada na esquina da Avenida Antonino Dias Bastos com a Avenida Brasil, à Associação Cultural Esportiva de Projeção Prol Atleta, entidade bastante conhecida por desenvolver o Projeto “Karatekinha do Brasil”.

O artigo 2º da referida Lei estabelece uma série de encargos à concessionária, fixados em prazos que poderiam ser prorrogados por igual período, desde que justificados pela concessionária e cujas justificativas fossem aceitas pela Prefeitura.

Notadamente, ainda que prorrogados, os prazos estabelecidos para cumprimento dos encargos não foram respeitados, e o referido imóvel encontra-se em total abandono. 

O Poder Executivo não pode permanecer silente ante tal situação e deve buscar o melhor para o Município, preservando o patrimônio público.

Posto isto, JULIO ANTONIO MARIANO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Encaminhar cópia do contrato de concessão firmado entre a Prefeitura da Estância Turística de São Roque e a Associação Cultural Esportiva de Projeção Prol Atleta, bem como todos eventuais aditamentos ao mesmo.
2. Informar as providências adotadas (ou que serão adotadas) pelo Poder Executivo em razão do descumprimento de encargos e prazos estabelecidos no Artigo 2º, da Lei nº 3.920/2012.
3. Informar se o Poder Executivo Municipal instaurou (ou pretende instaurar)processo administrativo para apurar descumprimentos de cláusulas contratuais. Em caso positivo, informar qual a atual situação do referido processo administrativo.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 09 de janeiro de 2017

JULIO ANTONIO MARIANO

Vereador 
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